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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA EDILIDADE.
EXAME À LUZ DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 1973. PAGAMENTO DAS FÉRIAS. PRETENSÃO
NÃO  INTEGRANTE  DA  INICIAL. SALÁRIO
RETIDO  E  GRATIFICAÇÃO  NATALINA RETIDA.
DIREITO  ASSEGURADO
CONSTITUCIONALMENTE.  PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO.  ÔNUS  DO  ENTE  PÚBLICO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL  DE  1973. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
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admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

-  Tratando-se de ação de cobrança de remuneração
intentada por servidor público, opera a inversão do
onus probandi, cabendo  à  Administração  Pública
colacionar documentos hábeis capazes de modificar
ou extinguir o direito da parte autora em receber as
quantias pleiteadas na exordial.

-  A respeito  da  gratificação  natalina  e  do  salário
postulados,  convém  mencionar  que  são direitos
constitucionalmente assegurados, sendo vedada sua
retenção,  porquanto  não  tendo  o  município
demonstrado  o  efetivo  pagamento  das  referidas
verbas, o adimplemento é medida que se impõe.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso de apelação.

Edigar  da  Silva  Luna  ajuizou  a  presente  Ação
Ordinária de Cobrança, em face do Município de Algodão de Jandaíra, alegando ter
sido  admitido  pela  Edilidade,  desde  2003,  para  exercer  o  cargo  de  Digitador,
conforme  se  depreende  dos  documentos  colacionados  às  fls.  07  e  08.  Porém,
inobstante ter laborado regularmente durante todo o período, deixou de perceber o
salário do mês de dezembro de 2012 e a gratificação natalina alusiva ao referido ano.
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Citado, o Município de Algodão de Jandaíra ofertou
contestação às fls. 14/20, refutando o narrado na exordial, havendo impugnação às
fls. 26/27. 

Às  fls.  63/68,  a  Juíza  de  Direito  a  quo julgou
procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

ISTO  POSTO,  mais  dos  autos  consta  e  aos
princípios  de  Direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
PROCEDENTE o pedido, condenando o réu:
1) a pagar à parte autora os salários referentes aos
meses de dezembro/2012, 13º salário/2012, acrescidos
de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção
monetária contados da citação.
II)  em  honorários  advocatícios,  que  fixo  em  20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos
termos do art.  20,  §  3º,  do  CPC,  incluindo juros  e
correção monetária.
Sem custas (art. 29, da Lei Estadual nº 5.672/92)

Inconformado, o  promovido manejou  APELAÇÃO,
fls.  72/77,  aduzindo,  em  síntese,  a  ausência  de  autenticidade  dos  documentos
referentes  ao  fato  constitutivo  do  direito  da  parte  autora.  Sustenta,  ainda,  a
inexistência  nos  arquivos  municipais  de  documentação  comprovando  a
inadimplência dos direitos postulados pela demandante, notadamente as férias e os
respectivos terços. Ao final, pugna pela reforma da sentença, com a improcedência
dos  pedidos,  além  de  custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  estes  na
proporção de 20% (vinte por cento).

Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  82/84,
alegando que o advogado goza de fé pública, porquanto declara a autenticidade dos
documentos de fls. 07 e 08, nos moldes da Lei nº 11.925/09. Ademais, argumenta ser
ônus do réu a demonstração de fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito
do promovente.
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Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  impende consignar que a sentença foi
prolatada em 07 de  outubro de 2015, fl.68, razão pela qual o presente recurso será
apreciado sob os parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em
vigor à época do sobredito ato processual.

O desate da contenda exige saber se Edigar da Silva
Luna, servidor do  Município de Algodão de Jandaíra, faz jus ao percebimento  do
salário de dezembro e da gratificação natalina alusivos ao ano de 2012.

Inicialmente, ressalto  carecer  interesse  recursal  ao
Município de Algodão de Jandaíra no aspecto referente ao pagamento das férias,
pois não foi objeto da presente pretensão, e no tocante a alegação de ser a Fazenda
Pública isenta do pagamento das custas, haja vista tal pretensão já ter sido acolhida
em primeiro grau.

Dessa  forma,  “também  para  recorrer  se  exige  a
condição do interesse, tal como se dá com a propositura da ação. O que justifica o
recurso é o prejuízo, ou gravame, que a parte sofreu com a sentença” (In.  Curso de
Direito Processual Civil,  Humberto Theodoro Júnior.  v.  1.  51 ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2010, p. 573).

Sendo assim,  ante a falta de interesse em recorrer,  o
presente  apelo  não merece  ser  conhecido no que se  refere à  temática  relativa ao
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pagamento das férias e custas processuais. 

Avançando,  vislumbro,  do  cotejo  dos  autos,
precisamente,  a portaria de nomeação, contracheque e declaração de rendimentos
referentes ao ano de 2012, colacionados às fls. 07, 08 e 22, que promovente é servidor
público municipal efetivo, de forma que o vínculo jurídico estabelecido é de natureza
estatutária,  não  havendo,  assim,  que  se  falar  que  a  relação  travada  entre  partes
reveste-se de caráter precário.

Nesse diapasão,  demonstrado,  por meio  de provas
suficientes  e  satisfatórias,  a  existência  de  vínculo  jurídico-administrativo  entre  o
servidor e a Administração Pública, caberia à Edilidade, nos termos do art. 333, II, do
Código de Processo Civil 1973, vigente ao tempo da sentença, acostar documentos
hábeis e capazes de modificar ou extinguir o direito da parte autora em receber a
quantia  pleiteada,  posto  ser obrigação  do  ente  público  comprovar  que  todas  as
remunerações foram pagas aos seus servidores, na forma consagrada pela lei, ou que
não houve a prestação do serviço alegada,  por dispor a Administração de plenas
condições para tal  fim, sendo natural,  em caso de ação de cobrança ajuizada por
servidor, a inversão do ônus probatório.

Todavia,  conforme  se  verifica  dos  autos,  isso  não
ocorreu,  pois  o  documento colacionado à  fl.  22,  comprova o não pagamento  das
verbas pleiteadas.

Nesta ordem de ideias, tem-se que as verbas fixadas
na  sentença  são  realmente  devidas  ao  servidor,  devendo  o  seu  pagamento  ser
efetuado pelo ente municipal,  por não ter  este trazido à baila,  prova suficiente a
contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos do art. 333, II, do Código de
Processo Civil de 1973, então vigente.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:
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II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Também, com base nesses mesmos fundamentos, não
prospera a alegação de inexistência de autenticação de documentos e necessidade de
perícia, porquanto é obrigação da Edilidade comprovar que todas as remunerações
foram pagas  aos  seus  servidores,  na  forma consagrada  pela  lei,  uma vez  que,  a
Administração dispõe de todas as condições para tal fim.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO AO
RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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